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ANEXO 4 
POLÍTICAS AFIRMATIVAS 

 
1. QUAIS PROCEDIMENTOS DE ADESÃO ÀS POLÍTICAS AFIRMATIVAS RELACIONADAS 
ÀS PESSOAS NEGRAS (PRETAS E PARDAS)? 
 
1.1. Caso o proponente tenha interesse em fazer adesão às políticas afirmativas seja em 
favor de si mesmo ou relacionado a equipe técnica participante da sua proposta, todas as 
pessoas que se identificam como pessoas negras deverão seguir os procedimentos 
descritos abaixo: 

A) Envio de 01 (uma) foto atualizada, de maneira individual do proponente e/ou 
cada membro da equipe que se identifique como pessoa negra; 
 

B) Envio de 01 (um) vídeo com duração máxima de 60 (sessenta) segundos, onde o 
proponente e/ou cada membro da equipe, que se identifique como pessoa 
negra, faça manifestação, em Língua Portuguesa ou em Língua Brasileira de 
Sinais, os seguintes dizeres: 

"De acordo com a classificação étnico racial do IBGE eu me autodeclaro 
uma pessoa negra, com a pele de cor ________ (preta ou parda)". 

 
1.2. A fotografia deve ser frontal, recente, com destaque do rosto, com fundo claro, sem 
filtros de edição, sem o uso de maquiagem, acessórios ou qualquer outro objeto que 
possa prejudicar a identificação da pessoa. O arquivo deverá ter o formato PDF, JPG, PNG 
ou JPEG, com tamanho máximo de 5MB (cinco Megabytes). 
 
1.3. Sobre o vídeo: caso seja gravado utilizando o celular, deverá colocá-lo na posição 
horizontal; enquadrando todo o rosto até a metade da linha do peito; com fundo claro; 
sem filtros de edição; sem o uso de maquiagem, acessórios ou qualquer outro objeto que 
possa prejudicar a identificação da pessoa. 
 
1.3.1. Ao final da gravação do vídeo, o proponente deverá disponibilizar à comissão de 
heteroidentificação, via formulário de inscrição, um link permanente de acesso ao vídeo 
gravado; 
 
1.3.2. O proponente poderá escolher o serviço de gravação e hospedagem em nuvem de 
sua preferência, dentre os quais se sugere o Google Drive (Google Photos), One Drive, 
Dropbox, Mega, Box, MediaFire, iCloud, YouTube ou outro de sua preferência. 
 



 

1.3.3. O proponente deve certificar-se de que o link de acesso ao vídeo seja permanente 
e possibilite o acesso corretamente ao vídeo gravado, bem como resguarda a privacidade 
de seu vídeo. Por exemplo, se o candidato optar por hospedar seu vídeo no YouTube, 
deverá configurá-lo como “não listado”, para que o acesso seja disponível apenas a quem 
possuir o link. 
 
1.3.4. O proponente deverá certificar-se de que os links enviados estão funcionando 
corretamente, ficando de inteira e exclusiva responsabilidade do proponente o envio 
correto dos links dos seus vídeos, bem como de seus conteúdos. 
 
1.3.5. O proponente que não enviar os links com as gravações ou enviar para a Comissão 
de Heteroidentificação um link com problemas que impeçam a visualização do vídeo será 
considerado indeferido nas políticas afirmativas para pessoas negras (pretas e pardas). 
 
1.3.6. Não serão aceitos envios dos links dos vídeos por nenhuma outra forma de 
comunicação, plataforma ou aplicativo de mensagens. 
 
 
2. QUAIS PROCEDIMENTOS DE ADESÃO ÀS POLÍTICAS AFIRMATIVAS RELACIONADAS ÀS 
PESSOAS QUE SE IDENTIFICAM COMO PESSOAS TRANS, INDÍGENAS, CIGANAS, 
QUILOMBOLAS, RIBEIRINHAS, PANTANEIRAS, DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
REFUGIADAS E/OU EM SITUAÇÃO DE RUA? 
 
2.1. Caso o proponente tenha interesse em fazer adesão às políticas afirmativas seja em 
favor de si mesmo ou relacionado a equipe técnica participante da sua proposta, todas as 
pessoas que se identificam como Pessoas Trans, Indígenas, Ciganas, Quilombolas, 
Ribeirinhas, Pantaneiras, da Agricultura Familiar, Refugiadas e/ou em Situação de Rua, 
deverão encaminhar os seguintes documentos: 
 

A) Preencher, assinar, e solicitar assinatura de liderança ou representante 
comunitário, do ANEXO 22 - DECLARAÇÃO INDIVIDUAL DE PERTENCIMENTO, ou 
ANEXO 23 - DECLARAÇÃO COLETIVA DE PERTENCIMENTO, conforme o caso 
específico. 
 

B) CÓPIA DO DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO (Frente e Verso) - De cada 
pessoa que assina, seja proponente, membro(a) de equipe, liderança ou 
representante da comunidade ou população, conforme o caso específico. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso a(s) liderança(s) não seja(m) alfabetizada(s) em português, 
poderá cada líder gravar um vídeo informando seu nome completo e a etnia do(a) 
proponente para confirmar o pertencimento étnico do(a) mesmo(a). Ao final da gravação 
do vídeo, o(a) proponente deverá disponibilizar através do Anexo 22 ou Anexo 23, no 
campo Link de Vídeo de AutoDeclaração, o endereço permanente de acesso ao vídeo 
gravado. 



 

 
 
3. QUAIS PROCEDIMENTOS DE ADESÃO ÀS POLÍTICAS AFIRMATIVAS RELACIONADAS ÀS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA? 
 
3.1. Caso o proponente tenha interesse em fazer adesão às políticas afirmativas seja em 
favor de si mesmo ou relacionado a equipe técnica participante da sua proposta, todas as 
pessoas que se identificam como Pessoas com Deficiência deverão encaminhar os 
seguintes documentos: 
 

A) Preencher e assinar o ANEXO 24 - DECLARAÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 
 
4. QUAIS OS PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO - COMISSÃO DE VERIFICAÇÃO DE 
AUTODECLARAÇÃO E HETEROIDENTIFICAÇÃO ÉTNICO-RACIAL? 
 
4.1. A Comissão de Verificação da Autodeclaração e Heteroidentificação Étnico-racial e de 
Identidade de Gênero, instituída com a finalidade de verificação da veracidade da 
autodeclaração prestada por proponente e/ou membro(a) da equipe identificado(a) 
como Negra(o) (preta(o) e parda(o)), Populações Indígenas, Quilombolas, Ciganas, 
Pessoas Trans, Pessoas com Deficiência, Povos Ribeirinhos, Comunidade de Pantaneiros, 
Comunidades de Agricultores Familiares, Imigrante e/ou Refugiado(a), Em Situação de 
Rua, e População Egressa do Sistema Prisional ou Em Privação de Liberdade. 
 
4.2. No ato da verificação do proponente ou membro(a) da equipe autodeclarado(a) 
Negra(o) (preta(o) e parda(o)) a Comissão considerará apenas os aspectos fenotípicos, 
marcados por traços negróides, relativamente à cor da pele (preta ou parda) e aos 
aspectos físicos predominantes, como critério para validação da autodeclaração.  
 
4.3. Quando se tratar de pessoa que se identifica como Populações Trans, Indígenas, 
Quilombolas, Ciganas, Povos Ribeirinhos, Comunidades Pantaneiras, Comunidades da 
Agricultura Familiar, Imigrantes e/ou Refugiados(as), Em Situação de Rua, População 
Egressa do Sistema Prisional ou Em Privação de Liberdade serão analisados a 
autodeclaração com as assinaturas e documentos de lideranças ou outros representantes 
da comunidade ou população que validem a relação de pertencimento do(a) solicitante. 
E serão analisados o portfólio/currículo que deverá apresentar evidências fotográficas 
que demonstrem atuação sociopolítica, comunitária e/ou cultural da comunidade 
representada. 
 
4.4. Quando se tratar de pessoa autodeclarada da População Egressa do Sistema Prisional 
ou Em Privação de Liberdade deverá apresentar a autodeclaração ou a declaração da 
pessoa egressa do cumprimento de medidas socioeducativas e medidas sócio protetivas, 
que é fornecida pela instituição de cumprimento da medida, conforme o caso específico. 
 
4.5. O processo de verificação será realizado exclusivamente com base nos documentos 



 

e evidências apresentadas. E o proponente é exclusivamente responsável pelas 
informações prestadas e a qualidade técnica das imagens. Caso não seja possível uma 
análise adequada a partir do material apresentado, o proponente será excluído das ações 
afirmativas que concorrem. 


